PAGE  
1

Mônica Desiderio

ANA PAULA FLORENZANO FERREIRA
ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL DOM BOSCO

Resende

Setembro/2004

DESAFIOS DA GESTÃO UNIVERSITÁRIA

RESUMO

Este artigo considera o relevante papel das instituições de ensino superior (IES) na formação do capital humano que atua e atuará na economia globalizada, em que o modo de desenvolvimento informacional (CASTELLS, 1999) passa a ser o diferencial, e aborda as questões pertinentes à gestão universitária que impactam o seu desempenho neste novo cenário.

A atuação do gestor universitário estruturada nos princípios da administração e no desempenho dos recursos humanos que atuam na academia (acadêmicos e administrativos), sem prejuízo da liberdade acadêmica, coloca-se como um dos grandes desafios.

Conclui-se que há necessidade de a gestão universitária atuar em consonância com as exigências do mercado, apropriando-se do aparato de gestão disponível, porém com a ressalva de que as peculiaridades do setor educacional devem ser respeitadas, sob pena de descaracterização deste.
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1 Introdução

As mudanças sociais, políticas, tecnológicas e econômicas que vêm ocorrendo em escala global, refletem-se na vida cotidiana das pessoas, interferindo na realização do trabalho, nas unidades de comércio, nas estruturas empresariais e financeiras, e no setor educacional, incorporando o debate sobre seus efeitos em todas as nações que pretendam participar do fluxo de desenvolvimento (CASTELLS, 1999).

Conforme este autor, o modo de desenvolvimento informacional, utilizado pelos países centrais, tem a característica de aplicar conhecimentos sobre os próprios conhecimentos como principal fonte de produtividade, o que vincula inexoravelmente a educação aos temas globalização e participação das nações nos fluxos de desenvolvimento. 

Este cenário evidencia, portanto, a urgente necessidade de inserir o tema gestão universitária nas discussões organizacionais, face ao seu relevante papel na formação do capital humano que atuará nesta nova realidade. 

Conforme pesquisa realizada pelo CFA (Conselho Federal de Administração) e corroborada pelo relatório síntese do Exame Nacional de Cursos-1998, e da Avaliação das condições de oferta de cursos de graduação 1998 (apud Tashizawa e Andrade, 2001), as instituições de ensino superior estão entrando em uma nova fase de desenvolvimento, impelidas pelas mudanças ambientais. 

Segundo este trabalho, as IES (Instituições de Ensino Superior) não mais atendem à necessidade de formação de profissionais autônomos e preparados para lidar com ambientes de mudança e incerteza, e, em sua maioria, não estão preparadas para enfrentar os desafios da concorrência nacional e internacional a que estão expostas.

Fica evidente a exigência de uma postura diferente do gestor, executivo e técnico da educação, voltada para uma gestão universitária estruturada no desempenho dos seus recursos humanos, que considere em suas ações os princípios da administração
, sem prejuízo da liberdade acadêmica. Isto as tornaria habilitadas à condução dos processos de mudança e inovação pelos quais organizações industriais e comerciais vêm passando já há algum tempo. 

Assim, a gestão dos recursos humanos de uma IES deveria encontrar-se em permanente interação com a sua estratégia, estando centrada na análise sistêmica dos seus processos. Tornam-se então relevantes a aptidão, as habilidades, as competências, a motivação e a criatividade em todos os seus níveis: interpessoais, grupais, intergrupais e organizacionais, as quais, por sua vez, dependem de oportunidades para aprender e experimentar novas capacitações e habilidades

Considerando este contexto, este artigo pretende identificar, face à literatura existente, aspectos da gestão universitária que impactam os elementos acima citados, propiciando ou não as condições para o surgimento de oportunidades de aprendizagem e experimentação de novas capacitações e habilidades.

2 Gestão de instituições de ensino superior

A organização universitária e seu processo de gestão e decisão são temas de discussões que vêm, aos poucos, inserindo-se nos debates organizacionais, principalmente no que se refere à aplicabilidade ou não dos princípios da administração em seu contexto.

Borges & Araújo (2001) afirmam que o fato de as IES serem organizações voltadas para a transmissão e produção de conhecimento configura um padrão peculiar para a estruturação de suas atividades, o que faz com que a universidade não possa ser vista pela mesma ótica racionalista das iniciativas empresariais.

Para justificar esta afirmação, destacam estes autores, como principais características da organização universitária, fatores como um elevado profissionalismo dominar a tarefa, implicando autonomia no trabalho e liberdade de supervisão altas (os professores escolhem o que investigar e como ensinar, influenciam as decisões coletivas e desenvolvem lealdades interinstitucionais). 

No que se refere às decisões, colocam-nas como descentralizadas, o que pode fazer com que diferentes partes da organização evoluam de forma diversa, com ritmos próprios obedecendo a circunstâncias específicas.

A própria concepção de universidade não é homogênea, em face de fatores culturais, históricos e ambientais diferentes, presentes nas unidades que a compõem, o que traz como conseqüência dificuldades no estabelecimento de missão, objetivos e metas.

Quanto ao poder, alegam os autores acima que é ambíguo e disperso, há reduzida coordenação de tarefas, pois que as estruturas são debilmente articuladas, com a participação de diversos atores.

Argumentam, ainda, que a universidade tem metas ambíguas e vagas (ensinar, pesquisar, servir à comunidade), prestando-se a diferentes interpretações, dificultando a concordância em alcançá-las.

Finalizando, concluem que a universidade é uma estrutura administrativa, um sistema político, um centro científico, uma academia, um foco cultural e uma fonte de valores: ou seja, uma estrutura de muitas complexidades, ou uma “multiversidade” (KERR, 1982, apud Borges & Araújo, 2001).

Além destes aspectos, outras dimensões de natureza mais especificamente administrativa somam-se a estas peculiaridades. Há dificuldade em se mensurar os resultados da ação organizacional, pois se questiona qual seria o resultado imediato da intervenção humana nos processos de ensino-aprendizagem e de criação e recriação do conhecimento.

Por outro lado, há que se considerar a preocupação de mantenedores e administradores de instituições de ensino superior e demais participantes que interagem neste processo frente aos desafios presentes na sociedade de hoje, frutos da conjuntura econômica, social, política e educacional.

Nesse novo cenário um novo modo de pensar e agir começa a se impor no ambiente universitário: preocupação com o mercado, com o negócio, com o cliente, com a gerência dos serviços para evitar a queda na produtividade, a perda de alunos, a perda de rentabilidade, a perda de espaço. 

O resultado dos exames nacionais de cursos aliado à divulgação dos indicadores de qualidade que devem ser preenchidos em cada curso oferecido, obrigam as instituições a investirem significativamente na qualificação e recrutamento na área de recursos humanos, na atualização de bibliotecas e laboratórios, no oferecimento de serviços diferenciados. 

Há uma preocupação, na maioria das instituições, de não ficar à margem deste processo, e de não ficar na contramão das exigências de produtividade, competência e qualidade. 

O desafio que se coloca neste contexto é o gerenciamento da organização educacional com a preservação da liberdade acadêmica.
No passado, segundo Finger (1997), a gestão das organizações acadêmicas no Brasil sempre foi tratada com uma visão burocrática. A própria função administrativa foi tratada por muito tempo como derivativa e secundária. No funcionamento de uma faculdade onde era oferecido ensino, precisava-se de alguém responsável por uma estrutura administrativa. Geralmente as posições eram reservadas a professores, não se admitindo que os cargos fossem ocupados por profissionais não pertencentes à função docente. Este autor afirma ainda que as novas estruturas organizacionais universitárias, numa sociedade altamente competitiva, para serem geridas com eficiência e eficácia, precisam saber e ter claro:
· a natureza e os objetivos da instituição;
· clareza de idéias, no que se refere à filosofia educacional que preside a instituição, que valores e princípios orientam sua ação tanto administrativa como pedagógica;
· objetivos finais da instituição - oferecer que tipo de serviço e em que condições;
· funções formativas da instituição e como identificá-las;
· como a instituição se instrumentaliza para enfrentar uma sociedade competitiva na prática cotidiana;
· como entende seu papel perante outras agências formadoras como rádio, TV, jornal etc; como as propostas da instituição, em termos de convivência social e formativa, se convergem, se intercomplementam com os demais agentes sociais e quais estratégias devem ser elaboradas para atuar nesse meio social;
· o que deve prevalecer, a voz do mercado ou a rigidez normativa das regulamentações, dos currículos padronizados, das fórmulas, ou de forma mais objetiva, como atender a clientela ávida com conhecimentos úteis para enfrentar a vida;
· sua capacidade de gerenciar serviços, de saber organizar, planejar, controlar, avaliar, trabalhar em equipe, dividir responsabilidades, saber dividir para poder somar, capacidade de dizer sim e principalmente de dizer não. 

Como se percebe, esta argumentação é parcialmente complementar à de Borges & Araújo (2001), citada anteriormente, e parcialmente oposta a esta, uma vez que parte do princípio que as peculiaridades da universidade serão transpostas em função de uma pressão conjuntural.

Talvez uma síntese de ambas seja um caminho mais viável, pois não se pode tirar das universidades as características que as distinguem de outras organizações prestadoras de serviços, nem tampouco desconsiderar a conjuntura atual.

3 Administração e Academia: um dilema ou uma relação de complementaridade?

As relações entre administradores e acadêmicos sempre são motivos de conflitos. Cada qual tem uma visão, um comportamento e um entendimento de suas funções. Os administradores têm uma visão específica de gestão voltada, de um lado, para o exercício burocrático de normas, procedimentos para o cumprimento de regras que nem sempre os acadêmicos consideram importantes, necessárias ou mesmo úteis, e de outro lado, prezam os administradores pela competitividade em termos de mercado, e pela saúde financeira das IES. Já os acadêmicos têm uma visão e valores voltados para a área acadêmica dos serviços de ensino, pesquisa e extensão.

Segundo Façanha (1999) exemplo disto é a forma zelosa como a universidade trata as especialidades e as territorialidades, configurando um modelo de organização, que contrasta não raro com outro modelo, mais profissional, no qual as interdisciplinaridades, assim como as interações, manifestam-se como mais proeminentes e mobilizadoras.

Deve-se considerar, entretanto, que esses conflitos na gestão universitária giram em torno do poder e por causa do poder (CARDIN, 2000). De um lado, a autonomia acadêmica determinada pela lei; de outro, o poder da mantenedora que é a responsável jurídica e administrativa pela instituição. Todavia, ambos, poder acadêmico e poder administrativo devem, em tese, obedecer aos regulamentos – Estatuto da mantenedora, estatuto da universidade, regimento da faculdade etc, o que, de certa forma, também tolhe a liberdade de atuação da organização. 

Além disso, a pressuposição é que os administradores devem cumprir as diretrizes gerais e específicas traçadas pelos colegiados competentes e a seguir planos, programas, projetos, orçamento – quando existir – e a prestar contas de sua implementação e dos resultados. Assim, em tese, o poder de manobra de um dirigente também sofre limitação. Dessa forma, a articulação entre os diferentes participantes e seus "poderes" sofre tensões que interferem no comportamento tanto dos especialistas como dos administradores no processo decisório.

A discussão proposta nesta seção poderia consumir várias resmas de papel impresso, sem chegar-se a uma conclusão. O que é relevante, neste momento, é captar as várias visões do tema gestão universitária e suas ramificações, a fim de se prover este artigo da maior quantidade de abordagens acerca to tema em questão.

Assim, há ainda que se considerar, nesta discussão, a origem e missão primeira das universidades, conforme Ospina (1990), que é transformar a sociedade através do conhecimento do potencial humano, sendo suas funções formar ou ensinar, investigar ou pesquisar, e servir ou exercer a atividade de extensão.

4 Origem e missão da Universidade: um momento de reflexão

Ainda que se defenda a argumentação até este ponto realizada, quanto à necessidade de gerir a universidade considerando o contexto do mundo globalizado, deve-se considerar também o risco de distorção de valores que este proporciona. 

Conforme Sleutjes (1999), a universidade, tal como é conhecida atualmente, já passou por inúmeras transformações, desde a fundação da Universidade de Bolonha, há cerca de mil anos atrás. Ortega Y Gasset e Humboldt (apud Sleutjes, op.cit.) a pensaram como universidade da consciência, tendo como missão principal formar a consciência humana. Após 1950, foi considerada, principalmente pelos americanos, como universidade do trabalho, e mais recentemente, caminha-se para um modelo que a vincule a cidadania, aos direitos do homem, e à grande necessidade de realizar justiça e eqüidade.

De acordo com esta visão, pode-se afirmar que o ensino universitário engloba não só a transmissão do conhecimento em sala de aula, mas a pesquisa, que pode ser pura ou aplicada, e a objetivação desta, através da extensão. Assim, estes três eixos configuram os pilares de sustentação, ou os valores essenciais para que a universidade, como agente de transformação e transmutação, seja preservada.

Isto não significa que instituições de ensino sem vinculação com a pesquisa, que basicamente atendem a uma demanda de mercado crescente, ou as chamadas universidades corporativas, como instrumento de geração de conhecimento com fim específico, devam ser desconsideradas. Apenas deve ser questionada a utilização do termo universidade para designá-las, uma vez que não é este o papel a que se propõem.

Assim, chega-se a um ponto em que é necessário recuperar a discussão do real papel que cabe à universidade em qualquer sociedade, posto que este tema vem sendo empurrado para fora dos debates sobre a crise das universidades, em virtude de preocupações mais prementes com a questão do financiamento destas instituições (SLEUTJES, 1999).

É sabido que não é fácil realizar esta articulação, pois ela exige equilíbrio e estabilidade, em um momento pautado pela mudança e pela incerteza.  Além disso, a universidade, pela busca de conhecimento que deve realizar constantemente, e que abrange quase todas as áreas do saber, é impactada com mais intensidade por esta realidade, por meio do aumento significativo de áreas de interesse, as quais não são mais apenas científicos e tecnológicos, mas aliam-se ao aumento da informação disponível pela internet.

Da mesma forma, é um desafio buscar a articulação entre o valor do ensino, o equilíbrio entre pesquisa pura e aplicada, os compromissos necessários à livre-investigação e o seu planejamento, e a adoção de meio ou de uma sistemática mais eficiente para tornar estas atividades auto-sustentáveis, e alinhadas com o conhecimento que interessa à sociedade.

Assim, o que se vê é a universidade como reprodutora de um conhecimento pronto e acabado, que propicie aos jovens condições para sua inserção na sociedade.

Alguns autores como Sleutjes (1999) propõem que, no futuro, poderá se chegar a dois sistemas de ensino superior, um universitário, outro profissionalizante. Neste sentido, Souza (1996) afirma que, a partir da autonomia que cabe às universidades, cada uma deverá repensar-se, redefinindo seu caráter e sua vocação. Haverá aquelas que buscarão uma maior vinculação regional, orientando suas pesquisas, cursos e atividades de extensão para esta direção, e outras assumirão mais claramente seu papel de líderes do sistema de geração de conhecimento, através do desenvolvimento de pesquisas em áreas de ponta.

Entretanto, não é objetivo desta pesquisa discutir a missão da universidade, o que sem dúvida configura rica fonte de trabalho, mas torna-se relevante para a autora provocar um contraponto que traga de volta esta questão às discussões acerca de gestão universitária.

5 Considerações finais

O conceito de gestão universitária deve ser entendido como algo mais amplo do que a implantação de ações de planejamento estratégico, ou qualquer outra forma tradicional de gestão. 

Por tratar-se de um tipo de organização complexo, as IES exigem um alto nível de especialização funcional, o que configura um processo permanente de tomada de decisões, no qual são possíveis diferentes tipos de racionalidade: política, religiosa, social e econômica. Considerando a natureza da instituição – prestadora de serviço – predomina nas decisões a racionalidade política. 

Nas Instituições de ensino freqüentemente observa-se a participação de diversos grupos de interesse – professores, alunos, funcionários, dirigentes – na tomada de decisão. A racionalidade política desse processo de decisão caracteriza-se por ser autônoma, ocorrendo sem maior integração com outros níveis de decisão dentro da organização (CARDIN, 2000).

Na obra Gestão de Instituições de Ensino, Taschizawa & Andrade (2001) propõem um modelo de gestão adequado ao sistema universitário, que perpassa todas as etapas de organização de uma empresa de qualquer setor, desde a identificação do mercado, clientes, fornecedores, análises externa e interna.

Borges & Araújo (1999) apontam para alguns fatores estratégicos na gestão universitária, considerando já as peculiaridades desta. Assim, no que se refere à implantação de um planejamento estratégico, alertam para a dificuldade de se aceitar a existência de uma missão, face à estrutura via de regra descentralizada e complexa das IES, e sinalizam a necessidade de se ter um sistema de informações gerenciais que permita incrementar a qualidade das decisões. Já Kotler & Fox (1994, p. 148), referindo-se especificamente às IES, afirmam que “as mesmas precisam prestar atenção às suas competências exclusivas, que são aqueles recursos e habilidades em que a instituição é especialmente forte”.

Quanto à gestão de programas acadêmicos e serviços, Borges & Araújo (1999) identificam a necessidade de se levar em consideração alguns aspectos básicos que norteiam o oferecimento de qualquer programa e/ou serviço, tais como a qualidade e o interesse dos alunos, o custo, a relação aluno/professor, o número de turmas, a taxa de crescimento, os recursos existentes, a viabilidade do mercado e a centralidade dos programas em relação à missão da IES. Salientam que, a menos que existam razões fortes para retenção, manter um programa fraco custa caro, exigindo uma quantidade desproporcional de energia, a qual poderia ser canalizada para outras oportunidades.

É de se destacar o tratamento dado por estes autores à questão da utilização dos recursos disponíveis, uma vez que propõem, citando Osborne & Gaebler (1995, apud Borges & Araújo, 1999), a adoção de uma certa perspectiva de investimento, ou seja, o hábito de mensurar o retorno dos gastos como se fossem investimentos. Esta estratégia não visa a ganhar dinheiro, mas sim a poupá-lo, através da avaliação do retorno de seus investimentos, buscando eficiência interna na utilização de seus recursos. Assim, impõem-se a identificação dos custos reais de cada unidade, e a análise das relações aluno/professor e entrada e saída de alunos, da demanda do curso/oferta de vagas, e de outros indicadores de performance.

Ainda com relação a indicadores, ressalta-se a importância da Avaliação Institucional como instrumento de controle e medição. Como afirma Castro (1995, p.170), “o caráter temporário do credenciamento de universidades (pelo MEC) incentiva a manutenção e mesmo melhoria de desempenho, assim como a instituição de capacidades de auto-regulação”. Assim, deve-se aproveitar a própria mecânica do recredenciamento, a qual por si só desencadeia no interior das instituições um processo de repensar, de despertar e de arejar a percepção e o comprometimento que docentes, alunos e funcionários têm em relação à IES.

Não menos importante é a construção de canais de informação confiáveis, em que cada ator possa avaliar as conseqüências de seus atos, e os resultados da ação coletiva. Assim, uma participação efetiva pressupõe um compartilhamento da gestão em seus múltiplos aspectos, tais como levantamento de problemas, busca de soluções e comprometimento com a escolha feita.

Pode-se, ainda, afirmar que a IES deve preocupar-se com seu ambiente externo, com o mercado em que atua, para definir que tipo de profissional deve ser formado, que curso e que conteúdo curricular deve ser oferecido, e que estas informações vêm, via de regra, por meio da atuação consciente de seu corpo docente em sala de aula, da Avaliação Institucional ou da realização esporádica de pesquisas de mercado.

Finalizando, com relação à gestão dos recursos humanos docentes, deve-se considerar que estes atuam diretamente nas ações da IES, e, portanto, deve ser dado atenção especial ao planejamento, desenvolvimento, número e composição do corpo docente. Ecuyer (1990, apud Borges & Araújo, 1999) salienta que as atribuições do cargo de professor devem levar em conta necessidades imediatas da universidade, mas talvez, sobretudo, aquelas necessidades que ela pode antecipar e suas prioridades de desenvolvimento, de modo que possa dispor de um corpo docente equilibrado, capaz de responder aos seus objetivos durante vários anos.
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